
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.994 - SP (2013/0273650-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SIDNEI ROSA SOARES 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 111/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. SÚMULA 204/STJ. TERMO FINAL. CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO.  
1. Na ausência de postulação na via administrativa, é a citação, e não a juntada 
do laudo pericial aos autos, que deve nortear o termo inicial dos benefícios de 
cunho acidentário. Precedentes do STJ.
2. Conforme teor da Súmula  111 do Superior Tribunal de Justiça, o marco final 
da verba honorária deve ser a decisão em que o direito do segurado foi 
reconhecido. 
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.  
4. Os juros moratórios nas questões previdenciárias incidem a partir da citação 
válida, nos termos da Súmula 204/STJ, tendo como termo final a conta de 
liquidação.
5. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Eliana Calmon (Presidenta) e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília, 21 de novembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SIDNEI ROSA SOARES 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu parcial provimento ao Recurso 

Especial, apenas para determinar que o termo inicial do benefício previdenciário seja fixado na 

data da citação válida. 

A parte agravante sustenta, em suma:

Ocorre que a r. decisão não merece prosperar, posto que o 
Recorrente demonstrou ter havido sim a divergência jurisprudencial, além da 
violação aos artigos de lei federal, em relação à aplicação de juros moratórios e 
honorários advocatícios de acordo com a fundamentação a seguir exposta.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.10.2013.      

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, com relação ao termo inicial do 

benefício, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência 

735.329/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, pacificou o entendimento de que, na ausência de 

postulação na via administrativa, é a citação, e não a juntada do laudo pericial aos autos, que 

deve nortear o termo inicial dos benefícios de cunho acidentário. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. No julgamento dos Embargos de Divergência nº 735.329/RJ, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, a Terceira Seção pacificou o entendimento de que, 
na ausência de postulação na via administrativa, é a citação e não a juntada do 
laudo pericial aos autos que deve nortear o termo inicial dos benefícios de cunho 
acidentário.

II. As Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal são uníssonas em aplicar o mesmo entendimento no que diz respeito ao 
benefício assistencial, regulamentado pela Lei nº 8.742/93, devido em decorrência 
de invalidez.

III. Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 1425946/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, DJe 01/12/2011. No mesmo sentido: AgRg no Ag 
1415024/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 28/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL. DATA DA 
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CITAÇÃO (PRECEDENTES).
(...)
2. O termo inicial dos benefícios previdenciários, quando ausente 

prévia postulação administrativa, é a data da citação (AgRg no Ag n.
1.415.024/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma, DJe 28/9/2011).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 698.757/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 01/08/2012).

PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE CAMPESINA DURANTE O INTERSTÍCIO ALEGADO. 
SÚMULA N. 7/STJ TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. O termo inicial do benefício previdenciário, quando ausente 

prévio requerimento administrativo, deve ser fixado na data da citação válida.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 1416671/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 26/10/2011).

Desse modo, está em dissonância com o entendimento do STJ o aresto 

recorrido, que entendeu que o termo inicial deveria ter sido estabelecido na data da juntada do 

laudo pericial, pois, como bem colocado pelo Min. Arnaldo Esteves Lima, no julgamento do 

AgRg no REsp 927.074/SP, DJ 15/6/2009, a prova pericial "não deve servir como parâmetro 

para fixação do termo inicial de aquisição de direitos, porquanto apenas norteia o livre 

convencimento do juiz quanto aos fatos alegados pelas partes". Assim, deve ser reformado o 

acórdão proferido na origem quanto ao ponto.

No que tange aos honorários advocatícios, conforme teor da Súmula  111 do 

Superior Tribunal de Justiça, o marco final da verba honorária deve ser a decisão em que o 

direito do segurado foi reconhecido. 

A propósito:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 111 DA SÚMULA DO STJ.

1. "Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não 
incidem sobre as prestações vencidas após a sentença" (enunciado n. 111 da 
Súmula do STJ).

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp 1031340/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 15/05/2013).

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

(...)
2.  Os honorários advocatícios incidem sobre o valor da 

condenação, nesta compreendidas as parcelas vencidas até a prolação da decisão 
que reconheceu o direito do segurado e concedeu o benefício, em consonância 
com a Súmula 111 do STJ. Precedentes.

(...)
(EDcl no AgRg no  REsp 1271734/RS, Rel. Ministra ALDERITA 

RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 18/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TERMO FINAL PARA APURAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 111/STJ. FIXAÇÃO PELO 
CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA.

1. Nos termos da Súmula n. 111 do Superior Tribunal de Justiça, o 
marco final da verba honorária deve ser o decisum no qual o direito do segurado 
foi reconhecido, que no caso corresponde ao acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo.

(...)
(AgRg nos EDcl no AREsp 155.028/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2012).

Acrescente-se que o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos 

na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura in casu. Assim, o 

reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
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confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

Por fim, no que tange aos juros de mora, defende o recorrente ser  "correta a 

aplicação da taxa de 1% ao mês, porém, a r. decisão deverá ser reformada quando ao termo 

inicial e final de incidência, a fim de que sejam devidos, desde a data do início de benefício - 

DIB, incidindo desde o vencimento de cada prestação até o dia do efetivo depósito pelo 

recorrido, independentemente de precatório".

Sem razão, contudo. O Superior Tribunal de Justiça entende que os juros 

moratórios nas questões previdenciárias incidem a partir da citação válida, nos termos da 

Súmula 204/STJ, tendo como termo final a conta de liquidação.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. TERMO FINAL DA VERBA. DECISÃO CONCEDENTE 
DO BENEFÍCIO. SÚMULA 111/STJ. MAJORAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA 204/STJ. 
TERMO FINAL. CONTA DE LIQUIDAÇÃO. PERCENTUAL. 1% AO MÊS 
ATÉ A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009.

(...)
3. Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte, os juros 

moratórios nas questões previdenciárias incidem a partir da citação válida, nos 
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termos da Súmula 204/STJ, tendo como termo final a conta de liquidação.
4. Os juros moratórios devem incidir à base de 1% ao mês até a 

data da entrada em vigor da Lei n. 11.960/2009. Após o início da vigência desse 
diploma legal, devem ser observados os critérios de atualização nele disciplinados.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1348861/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/05/2013)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0273650-7 REsp 1.398.994 / SP

Números Origem:  0156815842007  01568158420078260000  15072005  156815842007  1568158420078260000  
201302736507  6963855600  994071568153

PAUTA: 21/11/2013 JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ELIANA CALMON

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIDNEI ROSA SOARES
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86) - 
Incapacidade Laborativa Parcial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDNEI ROSA SOARES
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Eliana Calmon (Presidenta) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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